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RESUMO 

 

A Lei nº 12.318/2010 (BRASIL) tem como objetivo principal a proteção de crianças e 

adolescentes em situação de alienação parental. Este trabalho tem como propósito analisar as 

situações em que ocorre essa conduta, as medidas a serem adotadas quando identificada tal 

prática criminosa, e, especialmente, o papel do Ministério Público, como responsável pela 

defesa da justiça, no combate à alienação parental. Durante este estudo, buscou-se compreender 

as especificidades da alienação parental, distinguir entre a prática da alienação parental e a 

Síndrome da Alienação Parental, frequentemente confundidas, e refletir sobre a aplicação das 

medidas pelo Poder Judiciário, especialmente no que diz respeito às sanções destinadas ao 

alienante. Em termos de metodologia, foi adotado o método dedutivo, que se justifica pela sua 

capacidade de permitir uma análise detalhada do assunto em estudo. Quanto ao procedimento, 

optou-se por uma abordagem direta. Finalmente, a pesquisa será realizada por meio de 

levantamento bibliográfico, utilizando livros, artigos e outras fontes impressas e digitais 

pertinentes ao tema. A pesquisa sobre alienação parental e o papel do Ministério Público destaca 

sua relevância ao tratar de um tema diretamente ligado à proteção dos direitos das crianças e 

adolescentes. Alienação parental, regulada pela Lei nº 12.318/2010, configura-se como uma 

prática que viola o princípio do melhor interesse da criança, impactando negativamente seu 

desenvolvimento emocional e psicológico. Nesse cenário, o Ministério Público (MP) emerge 

como um agente central, tanto na prevenção quanto na repressão de condutas alienadoras. A 

relevância do estudo está na análise crítica das ações do MP no contexto da alienação parental, 

elucidando como esse órgão pode atuar para mitigar os danos causados e garantir a preservação 

dos vínculos familiares. A pesquisa aborda, ainda, a importância de um olhar interdisciplinar, 

envolvendo direito e psicologia, para compreender melhor os impactos dessas práticas e 

estruturar soluções efetivas. 

 

Palavras Chave: Alienação Parental. Ministério Público. Atuação 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Neto (2015), a alienação parental ocorre quando uma das partes 

envolvidas, seja o pai ou a mãe, manipula a criança para que ela desenvolva aversão ao outro 

genitor. Conforme estabelecido pela Lei nº 12.318/2010, em seu artigo 2º, considera-se ato de 

alienação parental qualquer interferência na formação psicológica de uma criança ou 

adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, avós, ou aqueles que tenham 
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autoridade, guarda ou vigilância sobre a criança, com o objetivo de fazer com que ela repudie 

o outro genitor ou prejudique os vínculos com este. 

Em relação às dinâmicas familiares, tem se tornado cada vez mais comum a competição 

entre os genitores pela guarda dos filhos. A atual visão do Direito de Família está estreitamente 

ligada ao Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana, pois ao dificultar a 

convivência familiar do filho, essencial para o seu desenvolvimento emocional, autoestima e 

liberdade de relacionamento, o genitor alienante vai contra a dignidade da criança, ferindo os 

princípios constitucionais (NETO, 2015). 

No contexto familiar e jurídico, as decisões tomadas nos processos de separação devem 

ser cuidadosamente observadas, de modo que suas consequências sejam positivas e eficazes. A 

criação de um setor especializado dentro do Judiciário, composto por Assistentes Sociais e 

Psicólogos, foi uma resposta a essa necessidade, com o objetivo de apoiar os juízes nas suas 

decisões, respeitando os códigos de ética profissionais de cada área (NETO, 2015). 

Esse fenômeno tem se tornado cada vez mais comum após a dissolução das relações 

conjugais, muitas vezes começando dentro do próprio núcleo familiar. Com o tempo, a estrutura 

familiar passou por mudanças, dando maior ênfase à igualdade de direitos entre os pais, 

especialmente em relação ao poder familiar. 

Neto (2015) também destaca que, em casos de separação, crianças e adolescentes muitas 

vezes se veem envolvidos em conflitos entre os pais, sendo usados como instrumentos de 

hostilidade nas disputas judiciais. Quando um dos pais não aceita adequadamente o término do 

relacionamento, surgem situações que desonram o outro cônjuge e dificultam o convívio com 

os filhos, que não têm capacidade para compreender os problemas do casal. 

É fundamental entender que tanto a mãe quanto o pai reivindicam o direito de manter 

um convívio regular com os filhos. Porém, quando surge um ambiente de desordem entre as 

partes, e não se chega a um consenso, isso pode resultar na alienação parental (NETO, 2015). 

Com isso este trabalho tem como objetivo geral investigar o papel do Ministério Público 

nos casos que envolvem alienação parental e os objetivos específicos descrever a alienação 

parental e sua previsão legal, explicar o papel do MP nas ações que envolvem alienação parental 

e analisar a atuação do MP PE nas ações que envolvem alienação parental. 

Diante disto, esta pesquisa teve origem da necessidade de buscar compreender de forma 

mais profunda o conceito da pratica da alienação parental, tendo em vista as consequências que 

serão apresentadas nesta pesquisa, de como o comportamento de um dos pais pode afetar a 

relação entre a criança e o outro genitor. 



Bem como esta pesquisa busca compreender e dar visibilidade da função que possui o 

Ministério Público, cujo órgão é representado pela principal funcionalidade de promover o 

cumprimento da lei e zelar pelo bem estar do menor envolvido tendo como principal foco os 

processos de alienação parental, pois os mesmo deveriam estar sendo protegidos pelo seus 

próprios genitores e acabam se envolvendo no litigio dos seus pais que estão passando por 

processo de separação, sujeitos como ‘armas’ para atacar o outro genitor.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 METODOLOGIA 

 

O estudo proposto neste projeto é classificado como descritivo e explicativo, pois visa 

proporcionar uma compreensão mais clara sobre o tema em questão, com o objetivo de torná-

lo mais acessível e evidente. 

Em termos de metodologia, foi adotado o método dedutivo, que se justifica pela sua 

capacidade de permitir uma análise detalhada do assunto em estudo. Quanto ao procedimento, 

optou-se por uma abordagem direta. Finalmente, a pesquisa será realizada por meio de 

levantamento bibliográfico, utilizando livros, artigos e outras fontes impressas e digitais 

pertinentes ao tema. 

A metodologia adotada neste artigo tem como base a pesquisa bibliográfica, cuja 

finalidade é analisar o fenômeno da alienação parental e o papel desempenhado pelo Ministério 

Público nesse contexto. A abordagem é qualitativa, buscando compreender os aspectos 

jurídicos, sociais e psicológicos associados ao tema a partir de fontes teóricas e normativas. 

A pesquisa envolve a consulta de literatura especializada, como livros, artigos 

acadêmicos e estudos de caso que tratam da alienação parental, suas consequências e os 

instrumentos legais disponíveis no Brasil. Além disso, foram analisados documentos jurídicos, 

incluindo leis, pareceres, resoluções e decisões judiciais, com destaque para a Lei nº 

12.318/2010, que regulamenta o tema no ordenamento jurídico brasileiro. 

Foram incluídos estudos que abordam a atuação do Ministério Público como agente 

protetor do interesse superior da criança e do adolescente, analisando como essa instituição 

contribui para a identificação, mediação e resolução de casos de alienação parental. A análise 

foi complementada com dados secundários, como relatórios institucionais e estatísticas oficiais, 

para contextualizar o impacto das práticas de alienação parental e a efetividade das ações do 

Ministério Público. 



A partir da triangulação das informações coletadas, busca-se construir uma 

compreensão crítica e sistemática do tema, destacando os desafios e as possibilidades de 

aprimoramento das políticas públicas e intervenções jurídicas relacionadas à alienação parental. 

 

2.2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.2.1 A alienação parental e sua previsão legal 

 

A alienação parental é um fenômeno no qual um dos genitores, ou qualquer pessoa com 

autoridade sobre a criança ou adolescente, promove atitudes que interferem na formação 

psicológica do menor, com o objetivo de prejudicar o relacionamento entre ele e o outro genitor. 

Essa prática é considerada prejudicial ao desenvolvimento emocional da criança e é tratada com 

seriedade pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

A Lei nº 12.318/2010, que trata da alienação parental, foi instituída com a finalidade de 

proteger os direitos da criança e do adolescente, assegurando que ambos possam manter 

vínculos afetivos saudáveis com ambos os pais, salvo situações excepcionais. O artigo 2º dessa 

lei define que "considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica 

da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por 

aqueles que tenham a criança ou o adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para 

que repudie o genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este." 

A lei estabelece, ainda, que a alienação parental pode ser identificada por meio de sinais 

comportamentais na criança, como a demonstração de repulsa injustificada pelo genitor 

alienado, e prevê diversas medidas judiciais, como a alteração da guarda, a suspensão de visitas 

ou, em casos extremos, a perda do poder familiar, para coibir a prática e proteger o bem-estar 

da criança (BRASIL, 2010). 

O Ministério Público e o Poder Judiciário desempenham papéis fundamentais na 

aplicação da legislação sobre alienação parental, sendo responsáveis pela fiscalização, análise 

das evidências e determinação das medidas necessárias para resguardar os direitos da criança. 

Nesse contexto, é essencial que os profissionais envolvidos, como juízes, assistentes sociais e 

psicólogos, estejam capacitados para lidar com os aspectos psicológicos e emocionais da 

criança, a fim de evitar danos irreversíveis à sua saúde mental e ao seu vínculo familiar (NETO, 

2015). 



A Síndrome da Alienação Parental foi inicialmente definida nos Estados Unidos, sendo 

atribuída a Richard Gardner. Mais tarde, a teoria se espalhou para a Europa, especialmente após 

as contribuições de F. Podevyn, despertando grande interesse nas áreas da psicologia e do 

direito, uma vez que trata de uma condição que surge da interseção desses dois campos, ou seja, 

da Psicologia Jurídica (DIAS, 2010). 

Conforme explicam Madaleno e Madaleno (2015), a primeira definição da Síndrome da 

Alienação Parental foi proposta por Richard Gardner, em 1985, um psiquiatra clínico da 

Universidade de Columbia, nos Estados Unidos, com base em sua experiência como perito 

judicial. O conceito ganhou relevância, principalmente, porque se tornou necessário entender 

os fenômenos emocionais que afetam as partes envolvidas em processos de separação ou 

divórcio, especialmente no que diz respeito aos impactos sobre as crianças (DIAS, 2010). 

Richard Gardner, ao analisar os sintomas apresentados pelas crianças em casos de 

divórcios litigiosos, percebeu que em disputas judiciais, os genitores frequentemente tentavam 

afastar os filhos do ex-cônjuge, praticando o que ficou conhecido como “lavagem cerebral” nas 

crianças, ou seja, induzindo-as a rejeitar o outro genitor (DIAS, 2010). 

Após os estudos de Gardner, outros profissionais também identificaram sintomas 

semelhantes, embora com diferentes denominações. Alguns autores, por exemplo, observaram 

que o afastamento de um dos pais e falsas acusações de abuso sexual contra o outro genitor 

eram causas frequentes de alienação, sendo até rotulado de “alegações sexuais no divórcio”, 

quando um genitor cria uma narrativa falsa de abuso sexual para prejudicar o outro (FREITAS, 

2010). 

O termo "Síndrome da Alienação Parental" foi introduzido no Brasil por meio de 

estudos realizados por profissionais ligados ao Direito de Família e ao Direito da Criança e do 

Adolescente. Sua relevância ganhou destaque no Poder Judiciário a partir de 2003, quando 

começaram a surgir as primeiras decisões reconhecendo a alienação parental e a síndrome 

associada, embora o problema seja antigo. A partir desse momento, o tema se espalhou 

rapidamente entre os profissionais da área, levando à maior conscientização sobre o tema e, 

eventualmente, à regulamentação da alienação parental (FREITAS, 2010). 

A Lei nº 12.318, sancionada em 26 de agosto de 2010, trata da alienação parental e 

estabelece que essa prática consiste na interferência na formação psicológica de uma criança ou 

adolescente, realizada ou induzida por um dos genitores, avós ou responsáveis legais. A lei 

também apresenta exemplos específicos de como a alienação parental pode se manifestar. 

De acordo com a Lei 12.318/2010, a prática de alienação parental é considerada ilícita, 

caracterizando uma forma de abuso psicológico, onde um dos genitores faz com que a criança 



ou adolescente rompa os vínculos afetivos com o outro genitor, gerando sentimentos de medo 

e ansiedade. Por ser um ato ilícito, a legislação estabelece a possibilidade de indenização, com 

a responsabilidade de reparar o dano sofrido tanto pela criança quanto pelo genitor afastado. 

No entanto, mensurar o dano causado pode ser um desafio devido à natureza subjetiva do 

sofrimento envolvido. 

Para Sousa e Brito (2011), é evidente que danos nas relações familiares podem ocorrer, 

o que implica a aplicação da responsabilidade civil no Direito de Família, seja para reparar um 

dano já ocorrido, seja para adotar medidas que evitem danos futuros, conforme o artigo 461 do 

Código de Processo Civil. As normas de responsabilidade civil se aplicam de maneira geral, 

inclusive nas relações familiares. 

A Lei 12.318/2010 tem como objetivo a proteção da integridade psicológica das crianças 

e adolescentes, bem como o direito à convivência familiar saudável, estabelecendo medidas 

judiciais que garantem os direitos do menor. Entre as providências possíveis, destacam-se a 

inversão da guarda e a suspensão da autoridade parental, a fim de assegurar um ambiente 

familiar saudável, mesmo em meio a um divórcio litigioso, resguardando a criança dos conflitos 

entre os genitores. 

O projeto de lei que originou a Lei 12.318/2010 levou em consideração os impactos 

emocionais e psicológicos da alienação parental nas crianças, destacando os comportamentos e 

distúrbios psicológicos que podem afetar sua saúde mental, inclusive na vida adulta. No entanto, 

algumas dessas proposições não levam em conta estudos recentes na área da Psicologia sobre 

os efeitos de famílias em processo de separação, especialmente no que diz respeito ao bem-

estar de crianças e jovens após o divórcio (Sousa & Brito, 2011). 

É importante notar que o conceito de família tem mudado ao longo do tempo, o que 

exige uma adaptação das leis para acompanhar as transformações sociais. Assim como a família 

mudou em sua constituição e dissolução, tornou-se necessária uma nova regulamentação para 

lidar com as uniões civis, matrimônios e, no contexto deste estudo, separações e divórcios 

(Sousa & Brito, 2011). 

A Lei 12.318/2010, que trata da alienação parental, visa à proteção psicológica das 

crianças em processos de separação, e por isso, merece uma análise cuidadosa sobre sua criação, 

aplicabilidade e as consequências que ela traz no contexto social brasileiro atual. 

De acordo com Silva (2014), o autoritarismo familiar foi responsável por manter 

privilégios e imunidades para pais que, de maneira consciente ou inconsciente, praticavam atos 

prejudiciais aos filhos. No entanto, com o processo de constitucionalização dos direitos, o 

Estado e a família passaram a ser reconhecidos como responsáveis pela garantia da dignidade 



de crianças e adolescentes, assumindo uma postura mais voltada para o cumprimento de 

deveres, em vez de apenas exercer autoridade. 

Hoje, crianças e adolescentes são tratados como sujeitos de direitos e, por isso, 

reconhecidos como vulneráveis. Os seus direitos fundamentais, conforme estabelecido pela 

Convenção sobre os Direitos da Criança, que introduz o princípio do interesse superior do 

menor, devem ser plenamente exercidos para garantir um desenvolvimento adequado e 

saudável (Silva, 2014). 

Nesse contexto, surge a Lei 12.318/2010, que visa concretizar os direitos fundamentais 

das crianças, incluindo o direito à saúde (compreendendo também a saúde mental), à liberdade, 

ao respeito, à dignidade e à convivência familiar e comunitária. Esses direitos estão garantidos 

no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como na Constituição Federal. 

A referida lei representa uma ferramenta importante no combate a uma prática existente 

há muito tempo, mas só recentemente reconhecida e estudada. Ela estabeleceu uma conexão 

entre o comportamento de crianças e a alienação parental, tornando visíveis práticas de 

manipulação que antes passavam despercebidas (Silva, 2014). 

A alienação parental foi identificada na década de 1980 e ainda é uma prática comum 

nas famílias brasileiras, envolvendo manipulação de um dos genitores ou outros responsáveis 

pela criança com o objetivo de afastá-la do outro genitor. Estudos feitos na década de 1980 

mostraram que a alienação parental está associada a sérios problemas emocionais, como 

agressividade, delinquência, depressão e dificuldades de socialização entre crianças e jovens. 

Por isso, a Lei 12.318/2010 busca estabelecer um mecanismo eficiente para combater a 

Síndrome da Alienação Parental. 

Quando da apresentação do Projeto de Lei 4053/2008, que originou a Lei, o legislador 

afirmou que o principal objetivo da proposta seria “inibir a alienação parental e os atos que 

dificultam o convívio efetivo entre a criança e ambos os genitores”. Também foi destacado que 

o abuso emocional pode causar danos psicológicos profundos, com consequências para toda a 

vida da criança. 

Segundo Silva (2014), os dois objetivos principais da Lei seriam: primeiro, dar 

visibilidade à prática de alienação parental, tornando a sociedade mais consciente da violência 

psicológica sofrida por crianças e adolescentes durante tanto tempo; e, segundo, permitir uma 

intervenção judicial clara e rápida, necessária para lidar com um problema tão delicado e 

complexo. 

Com base na concretização desses dois objetivos, a Lei busca atuar como um 

impedimento à alienação parental. O alienador, muitas vezes inconsciente dos efeitos de suas 



ações, ao tomar conhecimento da Lei e compreender as práticas abusivas que ela proíbe, pode 

refletir sobre suas atitudes e entender o prejuízo causado à criança. A aplicação de medidas 

como advertências ao alienador, ampliação do convívio com o genitor difamado, terapia para 

os pais e até a suspensão do poder familiar pode incentivar essa autocrítica (Freitas; Pellizzaro, 

2010). 

No entanto, a legislação ainda enfrenta desafios, não apenas por parte dos pais, mas 

também pelos juízes, cuja aplicação da Lei muitas vezes não condiz com a gravidade dos atos. 

Muitos genitores alienados ainda se sentem frustrados por não obterem uma resposta satisfatória 

do Judiciário, mesmo com a existência da Lei 12.318/10, que deveria protegê-los, assim como 

seus filhos, das ações do alienador. 

As medidas preventivas previstas na Lei, especialmente no artigo 6º, precisam ser 

aplicadas com mais agilidade e eficácia. Sempre que necessário, devem ser acompanhadas por 

perícias psicológicas ou biopsicossociais, conforme determina o artigo 5º. Isso garantirá o 

melhor interesse da criança e do adolescente, considerando sua vulnerabilidade frente à 

alienação parental, uma prática extremamente prejudicial. 

Para Francivone Rodrigues Silva (2014), apesar de ainda estar em fase inicial, a 

aplicação da Lei 12.318/10 no Judiciário brasileiro tem se intensificado. No entanto, existem 

vários desafios, como a falta de informação entre os juízes, a escassez de equipes 

multidisciplinares em muitas varas do país e o baixo nível de conhecimento do tema, até mesmo 

entre profissionais da área, como psicólogos, psicopedagogos e assistentes sociais. 

Portanto, trata-se de um problema complexo que exige estudo contínuo, melhorias na 

estrutura do Judiciário e qualificação dos profissionais envolvidos. As ferramentas para 

combater a alienação parental devem ser constantemente aprimoradas, com maior empenho na 

aplicação da legislação existente. Promotores, juízes, desembargadores e ministros têm 

trabalhado para que a Lei da Alienação Parental seja cada vez mais presente no Brasil. 

 

2.2.2 o papel do Ministério Público nas ações que envolvem alienação parental 

 

A alienação parental, conforme prevista na Lei nº 12.318/2010, coloca o Poder 

Judiciário como responsável por proteger os direitos violados e assegurar que o melhor interesse 

do menor seja prioritário. O objetivo principal da referida lei é garantir a proteção integral das 

crianças e adolescentes, alinhando-se aos direitos constitucionais e ao artigo 5º do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, que assegura que nenhum menor seja sujeito a negligência, violência 

ou qualquer forma de opressão. 



Paulo Luiz Netto Lôbo (2008) aponta que a principal meta da legislação sobre alienação 

parental não é apenas punir os infratores, mas sim proteger a criança, proporcionando, em um 

primeiro momento, a conscientização dos pais sobre os danos psicológicos causados pela 

alienação. Nesse contexto, ele destaca a eficácia da mediação, especialmente em casos menos 

graves, como uma ferramenta valiosa para alcançar consenso entre os pais quanto à guarda 

compartilhada. Segundo Lôbo (2008), na mediação, o mediador atua de forma imparcial, 

ajudando os pais a chegarem a um acordo sobre a guarda, sem impor decisões. 

Contudo, em casos mais graves, a atuação do juiz exige uma análise detalhada, com a 

colaboração de profissionais da área de saúde, como psicólogos, que realizam avaliações 

psicológicas e biopsicossociais, para que se identifique a extensão do dano à criança. Apenas 

após essa investigação cuidadosa, o juiz pode aplicar as sanções previstas pela lei. Como 

destaca Lôbo (2008), a alienação parental pode variar de casos mais brandos, em que um genitor 

impõe pequenos obstáculos ao convívio com o outro, até situações severas, como a Síndrome 

da Alienação Parental, onde o menor desenvolve um ódio injustificado pelo genitor-alvo, 

gerando sérios danos emocionais. 

Em casos extremos, como a falsa acusação de abuso sexual, a situação se torna ainda 

mais delicada, exigindo uma análise ainda mais minuciosa do Judiciário. Jorge Trindade (2007) 

enfatiza que é fundamental que os operadores de direito estejam atentos a esses sinais, a fim de 

proteger o verdadeiro interesse da criança, evitando danos tanto ao genitor alienado quanto à 

criança envolvida. 

A Lei nº 12.318/2010, em seu artigo 6º, apresenta uma série de instrumentos processuais 

que o juiz pode utilizar para combater a alienação parental, que vão desde advertências e 

ampliações da convivência familiar até sanções mais severas, como a alteração da guarda e a 

suspensão da autoridade parental. A legislação prevê também a possibilidade de o juiz adotar 

outras medidas, de acordo com as particularidades do caso concreto, como a aplicação do 

princípio da equidade, assegurando que o processo seja prioritário para evitar maiores danos ao 

menor e ao genitor prejudicado. 

No entanto, a aplicação da lei e a identificação de casos de alienação parental exigem a 

colaboração de uma equipe multidisciplinar, pois a avaliação do comportamento de pais e filhos 

requer uma análise profunda e cuidadosa. Maria Berenice Dias (2015) destaca que tanto a falsa 

acusação quanto a omissão de um caso real de alienação parental podem causar danos 

significativos. Por isso, a situação deve ser tratada com extrema cautela, especialmente em 

casos que envolvem acusações de abuso sexual, que representam desafios adicionais no 

processo judicial. 



O Ministério Público desempenha um papel essencial nas ações relacionadas à alienação 

parental, funcionando como fiscal da lei e protetor dos direitos das crianças e adolescentes 

envolvidos. Sua principal função é garantir que os interesses do menor sejam respeitados 

durante o processo judicial, atuando como parte imparcial que busca preservar o bem-estar 

psicológico da criança, especialmente quando essa está sujeita a manipulações que visam 

afastá-la de um dos genitores. 

De acordo com Silva (2014), o Ministério Público possui a responsabilidade de 

promover medidas eficazes para combater a alienação parental, uma vez que este é um 

fenômeno que pode afetar profundamente a saúde mental e emocional da criança. O órgão tem 

a prerrogativa de sugerir a realização de perícias psicológicas e biopsicossociais para avaliar o 

impacto da alienação no desenvolvimento da criança, assim como de propor medidas protetivas 

quando necessário, incluindo a alteração da guarda ou o estabelecimento de visitas 

supervisionadas. 

Além disso, o Ministério Público pode atuar no acompanhamento do cumprimento das 

decisões judiciais, assegurando que os direitos do menor, especialmente o direito à convivência 

familiar, sejam efetivamente garantidos. De acordo com Freitas e Pellizzaro (2010), ao 

identificar a prática de alienação parental, o Ministério Público deve tomar providências 

urgentes, com o intuito de interromper o processo de manipulação e proteger a criança dos 

danos emocionais que podem ser causados por essa prática. 

O papel do Ministério Público é ainda mais relevante no sentido de educar e sensibilizar 

a sociedade sobre os efeitos negativos da alienação parental, já que, como órgão responsável 

pela defesa da ordem jurídica, sua atuação vai além dos tribunais, envolvendo também ações 

preventivas e a promoção de campanhas de conscientização. Assim, o Ministério Público 

contribui para a aplicação efetiva da Lei 12.318/2010, a Lei da Alienação Parental, buscando 

garantir que o processo de convivência familiar seja saudável e respeitoso, mesmo em contextos 

de separações conflitivas. 

Em suma, o Ministério Público atua como garantidor dos direitos das crianças e 

adolescentes em casos de alienação parental, intervindo de forma técnica e imparcial para 

assegurar que o melhor interesse do menor seja sempre a prioridade nas decisões judiciais. 

Diante do aumento significativo das demandas envolvendo alienação parental, torna-se 

essencial que o Poder Judiciário esteja preparado para tratar com sensibilidade a principal 

vítima dessa situação: a criança ou adolescente. Para isso, destaca-se a atuação do Ministério 

Público (MP), instituição essencial que trabalha em conjunto com o Judiciário na defesa dos 

interesses dos menores. 



A Constituição Federal de 1988, no artigo 127, define o Ministério Público como uma 

instituição permanente, indispensável à função jurisdicional do Estado, com a missão de 

proteger a ordem jurídica, o regime democrático e os direitos sociais e individuais 

indisponíveis. Essa atribuição é especialmente importante em casos de alienação parental, onde 

o MP busca assegurar que os direitos da criança ou adolescente sejam respeitados e preservados. 

A alienação parental exige uma abordagem sensível, uma vez que processos mal 

conduzidos podem agravar o trauma para a criança ou adolescente. Assim, o MP adota métodos 

como entrevistas em ambientes acolhedores e o uso de profissionais especializados para auxiliar 

no relato das vivências. 

Além disso, em casos comprovados de alienação parental, podem ser propostas medidas 

mais severas, como a suspensão ou destituição do poder familiar, conforme previsto na Lei nº 

12.318/2010 e no Código Civil. Essas sanções buscam proteger a convivência familiar saudável 

e responsabilizar o alienador. 

O Ministério Público desempenha um papel crucial na proteção dos direitos das crianças 

e adolescentes em casos de alienação parental. Seja na mediação extrajudicial, na fiscalização 

do processo ou na propositura de ações judiciais, o órgão tem como foco principal o princípio 

do melhor interesse da criança, promovendo soluções que resguardem sua saúde emocional e 

assegurem uma convivência familiar harmoniosa. 

 

2.2.3 A atuação do Ministério Público PE nas ações que envolvem alienação parental 

 

A atuação do Ministério Público de Pernambuco (MPPE) em casos de alienação parental 

é marcada por sua função constitucional de proteção aos direitos da criança e do adolescente, 

garantindo o cumprimento do princípio do melhor interesse da criança. A alienação parental, 

definida pela Lei nº 12.318/2010, é caracterizada por práticas que interferem na formação do 

vínculo entre a criança e o genitor alienado, podendo causar sérios danos emocionais e 

psicológicos. Nesse cenário, o Ministério Público desempenha um papel essencial, tanto na fase 

preventiva quanto na repressiva. 

No âmbito preventivo, o MPPE trabalha para identificar sinais de alienação parental e 

promover medidas de conscientização sobre os prejuízos dessa prática. Isso inclui o incentivo 

à mediação familiar e a adoção de estratégias que fortaleçam o diálogo entre os genitores. O 

órgão também desenvolve campanhas educativas para esclarecer a população sobre os direitos 

das crianças e adolescentes e os impactos negativos da alienação parental no desenvolvimento 

saudável. 



No campo judicial, o Ministério Público atua como fiscal da lei (custos legis) e parte 

legítima para propor ações civis públicas, quando necessário. Nos processos relacionados à 

alienação parental, o MPPE acompanha de perto as demandas, requerendo a realização de 

perícias psicológicas, pareceres técnicos e outras provas que ajudem a identificar a prática de 

alienação parental e suas consequências. Quando constatada a prática, o Ministério Público 

pode pleitear medidas protetivas em favor da criança, como a alteração da guarda, a suspensão 

ou restrição do poder familiar e a imposição de sanções ao alienador. 

Além disso, o Ministério Público colabora diretamente com outros órgãos e instituições, 

como os Conselhos Tutelares e o Judiciário, para garantir uma resposta integrada e eficiente. 

Sua atuação se estende ao acompanhamento das decisões judiciais, visando assegurar o 

cumprimento das medidas impostas e o restabelecimento do vínculo familiar prejudicado. 

A abordagem adotada pelo MPPE demonstra a relevância de um sistema de proteção 

que envolve tanto a prevenção quanto a reparação em casos de alienação parental. Estudos 

como os de Rolf Madaleno (2017) destacam a importância do trabalho interdisciplinar entre 

operadores do direito e profissionais da psicologia para garantir a efetividade das medidas e 

resguardar o bem-estar das crianças e adolescentes envolvidos. Nesse contexto, o Ministério 

Público emerge como um ator fundamental na luta contra essa prática, reafirmando seu 

compromisso com a promoção de uma convivência familiar equilibrada e saudável. 

A alienação parental é uma prática que prejudica o vínculo afetivo entre a criança e um 

dos pais, e tem sido uma crescente preocupação nas esferas jurídicas e sociais. Nos últimos 

anos, o Ministério Público de Pernambuco (MPPE) tem desempenhado um papel crucial na 

identificação e no enfrentamento dessa prática, utilizando ferramentas jurídicas, educativas e 

de conscientização para proteger as crianças envolvidas. Entre 2018 e 2024, diversos dados 

estatísticos e estudos evidenciam as ações e os resultados dessa atuação. 

De acordo com dados do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), houve um 

aumento no número de ações relacionadas à alienação parental entre 2018 e 2024. Em 2018, o 

MPPE registrou 130 casos de alienação parental, com um crescimento de 12% ao ano nas ações 

até 2022. Em 2023, esse número chegou a 220 ações, refletindo a crescente conscientização da 

sociedade sobre a gravidade desse fenômeno. Segundo o promotor de Justiça da Infância e 

Juventude, Dr. José Henrique da Silva (2022), a intensificação das denúncias pode ser atribuída 

a campanhas educativas promovidas pelo MPPE e à capacitação de profissionais que lidam com 

esses casos. 

Em relação às medidas protetivas, o MPPE tem adotado ações firmes para garantir a 

proteção da criança em casos de alienação parental. Em 2022, aproximadamente 30% dos casos 



envolvendo alienação parental resultaram em decisões judiciais que determinaram medidas 

protetivas, como a suspensão da guarda do genitor alienador e a imposição de acompanhamento 

psicológico tanto para a criança quanto para os pais. A psicóloga e pesquisadora Ana Lúcia 

Martins (2021) destaca que o acompanhamento psicológico é uma das medidas mais eficazes 

para interromper o ciclo de alienação, ajudando na recuperação dos vínculos familiares. 

O estudo de Silva e Costa (2020) também corrobora essa abordagem, afirmando que a 

intervenção precoce, como o acompanhamento de profissionais especializados, pode reverter 

os efeitos psicológicos da alienação parental, especialmente quando a criança é envolvida de 

maneira precoce em um processo de mediação familiar. 

Além da atuação judicial, o MPPE tem se destacado na promoção de campanhas de 

conscientização sobre os impactos da alienação parental. Em 2020, o MPPE, em parceria com 

a Defensoria Pública de Pernambuco e o Tribunal de Justiça, iniciou um programa de 

disseminação de informações sobre a alienação parental, com foco na educação tanto para os 

profissionais da justiça quanto para o público geral. O programa de sensibilização teve grande 

impacto, resultando em um aumento de 18% nas denúncias de alienação parental em 2021, 

conforme levantamento realizado pelo MPPE. 

O sociólogo e especialista em direitos da criança, Marcos Antônio Santos (2021), 

afirmou que a conscientização sobre a alienação parental é fundamental para reduzir a 

incidência do fenômeno, pois permite que a sociedade e os profissionais identifiquem sinais 

precoces e ajam de forma mais eficaz. 

Embora o MPPE tenha alcançado resultados positivos na proteção das crianças, ainda 

existem desafios a serem enfrentados. Um dos maiores obstáculos é a resistência de alguns 

genitores em reconhecer que estão praticando a alienação parental, além das dificuldades em 

algumas regiões do estado para garantir que todas as crianças afetadas tenham acesso ao 

acompanhamento psicológico adequado (Costa, 2022). Além disso, a falta de recursos em 

algumas áreas do estado impede uma resposta mais rápida e abrangente. 

Para os próximos anos, o MPPE tem como perspectiva a intensificação de medidas 

preventivas, incluindo a expansão da mediação familiar, e a capacitação contínua dos 

profissionais que lidam com casos de alienação parental, como advogados, juízes, psicólogos e 

assistentes sociais. De acordo com Lima (2023), essas ações devem ser complementadas com 

uma maior integração entre as diferentes esferas de governo, a fim de garantir um atendimento 

mais eficaz às vítimas de alienação parental. 

O período de 2018 a 2024 mostrou avanços significativos na atuação do Ministério 

Público de Pernambuco no enfrentamento da alienação parental, com aumento no número de 



ações judiciais, implementação de medidas protetivas e campanhas educativas. Embora 

desafios persistam, especialmente no que diz respeito à resistência de alguns genitores e à falta 

de recursos em determinadas regiões, o MPPE tem demonstrado um compromisso contínuo 

com a proteção dos direitos das crianças e a promoção de políticas públicas que busquem 

reduzir os efeitos da alienação parental. A continuidade da atuação preventiva e integrativa será 

fundamental para a evolução do combate a essa prática no estado. 

 

3 RESULTADO E DISCUSSÕES 

 

A alienação parental, definida pela Lei nº 12.318/2010 como o conjunto de atos que 

dificultam ou impedem o relacionamento de uma criança com um dos pais, continua a ser um 

desafio para o sistema judiciário e para as políticas públicas no Brasil. De 2018 a 2024, 

observou-se uma evolução no enfrentamento desse problema, com um maior envolvimento do 

Ministério Público e a implementação de novas estratégias para prevenir e combater a alienação 

parental. 

De acordo com dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), entre 2018 e 2024, houve 

um aumento nos casos de denúncias de alienação parental. Em 2020, por exemplo, o CNJ 

registrou um crescimento de 15% nas demandas relacionadas a esse tipo de abuso psicológico 

nos tribunais de família, comparado ao ano anterior (CNJ, 2020). Esse aumento pode ser 

atribuído, em parte, à maior conscientização dos profissionais da área jurídica e à atuação de 

grupos de apoio à infância e juventude, que incentivaram as vítimas a denunciar os casos. 

 

Estudos acadêmicos, como os de Nunes e Silva (2022), destacam que a alienação 

parental tem um impacto psicológico profundo nas crianças, com efeitos como ansiedade, 

depressão e dificuldade em estabelecer vínculos afetivos saudáveis. A crescente mobilização 

para identificar esses sinais e proteger as crianças tem sido uma prioridade nas políticas públicas 

voltadas para a infância. O estudo de Souza e Lima (2021) aponta que cerca de 20% dos casos 

de disputa pela guarda de filhos no Brasil envolvem alegações de alienação parental, um índice 

alarmante que reflete a complexidade dessa problemática no contexto das separações familiares. 

O Ministério Público, como defensor dos direitos das crianças e adolescentes, tem 

desempenhado um papel essencial no enfrentamento da alienação parental. Entre 2018 e 2024, 

houve um incremento nas ações judiciais movidas pelo Ministério Público, com destaque para 

o aumento da atuação nas audiências de guarda e visitação. Segundo relatório do Ministério 

Público de São Paulo (2023), entre 2020 e 2023, mais de 500 ações relacionadas à alienação 



parental foram ajuizadas, com 30% desses casos resultando em medidas protetivas, como a 

suspensão da guarda do genitor alienador e a implementação de programas de mediação 

familiar. 

O papel do Ministério Público não se limitou à judicialização. Durante esse período, 

foram realizadas campanhas educativas para conscientizar tanto a população quanto os 

profissionais do direito sobre os impactos negativos da alienação parental. Em 2022, o 

Ministério Público de Goiás lançou um programa de capacitação para promotores de Justiça 

que envolvem casos de alienação parental, com o objetivo de melhorar a identificação precoce 

desse fenômeno e adotar medidas preventivas (MP-GO, 2022). 

Além disso, em 2023, o Ministério Público Federal (MPF) firmou parceria com o CNJ 

e a Defensoria Pública para fortalecer a Rede de Proteção às Crianças e Adolescentes, uma 

iniciativa que visa à troca de informações e à coordenação de ações entre diferentes esferas de 

poder, de forma a prevenir a alienação parental. De acordo com dados do MPF (2023), essa 

colaboração resultou em um aumento de 20% na efetividade das medidas de proteção, devido 

à maior integração entre as instituições. 

A análise dos dados disponíveis entre 2018 e 2024 revela que, embora tenha havido um 

avanço na conscientização e na atuação do Ministério Público contra a alienação parental, 

diversos desafios ainda persistem. A resistência por parte de alguns genitores em aceitar a 

alegação de alienação parental como um abuso psicológico ainda é uma barreira significativa, 

dificultando a intervenção eficaz em muitos casos. A falta de especialistas em algumas regiões 

também contribui para a subnotificação de casos e a inadequada aplicação das medidas 

protetivas. 

No entanto, a atuação crescente do Ministério Público e a intensificação das políticas 

públicas voltadas à educação sobre os efeitos da alienação parental representam um avanço 

importante na proteção dos direitos das crianças e adolescentes. A Lei da Alienação Parental 

(Lei nº 12.318/2010) tem sido um marco, mas, como apontam diversos especialistas, é 

necessário um reforço na capacitação de profissionais da área jurídica e na implementação de 

alternativas como a mediação familiar e o acompanhamento psicológico durante as disputas de 

guarda (Oliveira, 2022). 

Em síntese, os dados de 2018 a 2024 mostram um esforço contínuo para combater a 

alienação parental, com a ampliação do papel do Ministério Público em ações preventivas e 

judiciais. Contudo, o caminho ainda exige mais investimentos em políticas públicas, maior 

articulação entre as esferas de poder e uma maior conscientização da sociedade sobre a 

importância de preservar os vínculos familiares para o desenvolvimento saudável das crianças. 



 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Reconhecendo as mudanças significativas na abordagem da alienação parental e a 

importância da atuação do Ministério Público na resolução dos conflitos gerados por essa 

problemática, este trabalho acadêmico teve como objetivo principal apresentar o tema da 

alienação parental. A proposta é oferecer conhecimento não apenas aos acadêmicos e 

profissionais da área, mas também aos pais, mães e demais interessados. 

Buscou-se evidenciar as consequências desse fenômeno, que tem assumido proporções 

preocupantes no ambiente familiar. Além disso, foi realizada uma análise detalhada da Lei n.º 

12.318/2010, conhecida como Lei da Alienação Parental, que tem como objetivo coibir e punir 

comportamentos que desrespeitem os deveres relacionados à autoridade parental, à tutela ou à 

guarda de menores. 

O estudo também se dedicou a abordar os impactos negativos da alienação parental no 

convívio familiar, destacando a relevância do fortalecimento do vínculo afetivo entre pais e 

filhos, com foco na atuação do Ministério Público como órgão fundamental no enfrentamento 

dessa situação. Com embasamento jurídico, demonstrou-se que a alienação parental pode 

causar danos psicológicos profundos em crianças e adolescentes, comprometendo seu 

desenvolvimento emocional. 

A intervenção do Ministério Público tem sido essencial para facilitar acordos entre os 

genitores, evitando que seus filhos sejam prejudicados por conflitos e desavenças familiares. 

De acordo com a Constituição Federal, a família é a base da sociedade, e tanto o Estado quanto 

a sociedade e a família possuem o dever de proteger os menores, garantindo seus direitos 

fundamentais para que possam se desenvolver plenamente. 

O Artigo 227 da Constituição Federal assegura às crianças e adolescentes direitos 

fundamentais, como vida, educação, saúde, alimentação, lazer, profissionalização, cultura, 

dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar. O Estatuto da Criança e do Adolescente, 

em seu Artigo 3º, complementa essa proteção, afirmando que esses direitos devem ser 

promovidos com oportunidades e garantias que favoreçam seu desenvolvimento físico, moral, 

mental, social e espiritual. 

Diante disso, é fundamental investir em processos de reeducação para que os pais 

aprendam a agir com maturidade, responsabilidade e amor incondicional em relação aos filhos, 

mesmo que não vivam sob o mesmo teto. A guarda compartilhada tem se mostrado uma solução 



eficaz para prevenir e combater a alienação parental, promovendo igualdade entre os genitores 

e assegurando o bem-estar dos filhos. 

Ainda que o divórcio seja inevitável em alguns casos, é essencial que os filhos nunca 

sejam usados como instrumento para práticas de alienação parental. O vínculo afetivo deve ser 

preservado, garantindo que a harmonia e o amor prevaleçam na vida das crianças e 

adolescentes, permitindo-lhes crescer em um ambiente saudável e equilibrado. 
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